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Este artigo tem como objetivo demonstrar as potencialidades que os registros no Cadastro 
Único para Programas Sociais (CadÚnico) possuem para alcançar os migrantes internacionais 
invisibilizados por seu status documental, trazendo dados riquíssimos sobre as condições em que 
vivem, bem como dos usos de algumas políticas públicas. Trata-se de uma pesquisa desenvolvida 
pelo Observatório Fronteiriço das Migrações Internacionais (Migrafron), na cidade de Corumbá, 
Mato Grosso do Sul, Brasil. Fizemos uso da metodologia da pesquisa-ação, principalmente no 
que diz respeito à aplicação e transferência para o ambiente profissional alvo das investigações. 
Para tanto, servidores da Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania do município 
em questão fizeram parte da aplicação desse projeto. Adotamos também o procedimento 
de realizar uma investigação a respeito dos contextos históricos da migração internacional 
naquela cidade. Partimos da constatação de que os registros produzidos pelos órgãos ligados 
à alta política se restringem aos migrantes internacionais regularizados em território nacional, 
o que constitui um obstáculo à elaboração de políticas que os atendam. As metodologias 
adotadas consistiram na revisão literária sobre o pensamento do Estado, em especial sobre a 
invisibilidade e vulnerabilidade, categorias de análise chave na rotina relacionada ao CadÚnico,  
e na aplicação de métodos diferenciados dos aplicados rotineiramente nos ambientes profissionais, 
especialmente por meio da captura de dados sobre os perfis e usos de sistemas públicos pelos 
migrantes internacionais que permitissem visualizações mais amplas sobre sua presença nos 
bancos de dados disponíveis. Os resultados obtidos demonstraram que o acesso diferenciado 
dos servidores aos dados do CadÚnico possibilitou a identificação de aspectos importantes que 
potencializam as vulnerabilidades dos migrantes internacionais. A partir dessa pesquisa, foi possível 
assinalar que uma das possibilidades para lidar com a questão está no aprimoramento da oferta 
de serviços e da elaboração de planos de atenção voltados para a mitigação de riscos sociais, por 
meio do acesso à documentação, da fluência em língua portuguesa e de alternativas para a geração  
de rendas familiares estáveis e seguras.
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METHODOLOGIES APPLIED TO INTERNATIONAL MIGRATION AT THE BORDER: 
REGISTRATIONS AND INVISIBILITIES

This article aims to demonstrate the potential that the Cadastro Único para Programas 
Sociais (CadÚnico) records have for reaching international migrants who are invisible due to 
their documented status, providing rich data on the conditions in which they live, in addition 
to the uses of other public policies. This is a study developed by the Border Observatory of 
International Migrations (Migrafron) in the city of Corumbá, MS, Brazil. We used the action 
research methodology, especially with regard to the application and transfer to the professional 
environment targeted by the investigations. To this end, employees of the Municipal Department 
of Social Welfare and Citizenship of that municipality took part in the implementation of this 
project. We also adopted the procedure of conducting an investigation into the historical 
contexts of international migration in that city. We started from the observation that the records 
produced by agencies linked to high politics are limited to international migrants who are 
regularized in the national territory, and that this constitutes an obstacle to the development 
of policies that serve them. The methodologies adopted consisted of a literature review on  
the State’s thinking, especially on invisibility and vulnerability, key categories of analysis in the 
routine related to CadÚnico, and the application of methods different from those routinely 
applied in professional environments, especially through the capture of data on the profiles 
and uses of public systems by international migrants, which allowed for broader views of their 
presence in the available databases. The results obtained demonstrated that the civil servants, 
by having differentiated access to CadÚnico data, obtained important aspects that increase the 
vulnerabilities of international migrants. From this research, it was possible to point out that 
one of the possibilities for dealing with the issue is to improve the provision of services and the 
development of care plans aimed at mitigating social risks, through access to documentation, 
fluency in Portuguese and alternatives for generating stable and secure family income.

Keywords: international migrations; official registrations; borders; Migrafron; methodologies.

METODOLOGÍAS APLICADAS A LA MIGRACIÓN INTERNACIONAL EN 
FRONTERA: REGISTROS E INVISIBILIDADES

Este artículo tiene como objetivo demostrar el potencial que tienen los registros de Cadastro Único 
para Programas Sociais (CadÚnico) para llegar a los migrantes internacionales invisibilizados por 
su estatus documental, proporcionando datos ricos sobre las condiciones en las que viven, además 
de los usos de otras políticas públicas. Se trata de una investigación realizada por el Observatório 
Fronterizo de las Migraciones Internacionales (Migrafron), en la ciudad de Corumbá, MS, Brasil. Se 
utilizó la metodología de investigación acción, principalmente en lo que respecta a su aplicación 
y transferencia al entorno profesional objeto de las investigaciones. Para ello, en la ejecución de 
este proyecto participaron empleados de la Dirección Municipal de Asistencia Social y Ciudadanía 
de ese municipio. También adoptamos el procedimiento de realizar una investigación sobre los 
contextos históricos de la migración internacional en esa ciudad. Partimos de la observación  
de que los registros producidos por organismos vinculados a la alta política se limitan a migrantes 
internacionales que se encuentran regularizados en territorio nacional, y que esto constituye un 
obstáculo para la elaboración de políticas que los atiendan. Las metodologías adoptadas consistieron 
en una revisión literaria sobre el pensamiento del Estado, especialmente sobre la invisibilidad y la 
vulnerabilidad, categorías de análisis claves en la rutina relacionadas con CadÚnico, y la aplicación 
de métodos diferentes a los aplicados habitualmente en entornos profesionales, especialmente a 
través de la captura de datos sobre los perfiles. y usos de los sistemas públicos por parte de los 
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migrantes internacionales, lo que permitiría tener una visión más amplia de su presencia en las 
bases de datos disponibles. Los resultados obtenidos demostraron que los servidores, al tener 
acceso diferenciado a los datos de CadÚnico, obtuvieron aspectos importantes que potencian 
las vulnerabilidades de los migrantes internacionales. A partir de esta investigación, fue posible 
señalar que una de las posibilidades para abordar la cuestión es mejorar la prestación de servicios 
y el desarrollo de planes de atención dirigidos a mitigar los riesgos sociales, a través del acceso a 
la documentación, fluidez en el idioma portugués y alternativas para generar ingresos familiares 
estables y seguros.
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1 INTRODUÇÃO

Os registros oficiais sobre a presença de imigrantes internacionais servem como 
importantes instrumentos estatais para aferição sobre o volume e as principais 
características que esses grupos possuem, além de proporcionarem acesso a diversas 
informações como trabalho, educação e mobilidade em território nacional. As 
migrações internacionais envolvem deslocamentos que devem considerar critérios 
geográficos, sendo as fronteiras um elemento fulcral no processo de internaciona-
lização desses movimentos. Estas, por sua vez, não são apenas instâncias deliberativas 
para ingresso ou saída em dada nação, mas também espaços que, por um lado, 
correspondem à formulação de estratégias para o fluxo ou permanência dos 
migrantes internacionais e, por outro, conduzem à força da lei ou de seus agentes 
e à “força retórica dos mapas” (Jardim, 2017, p. 97) pela lógica, por vezes conso-
lidada, de selecionar o “bom imigrante” (op. cit., p. 206).

Para os Estados, a marcação central é a vigilância pelos meios de controle 
e, entre eles, estão os registros. O Estado brasileiro não foge a esse enredo, ao 
contrário, foi a partir de um longo e eficiente percurso que foram elaborados  
os pensamentos que conduziram suas práticas e, como consequência mais ampla, 
criaram lastros para que a sociedade os reproduzisse ao longo do tempo. Um dos 
lugares de formação desse pensamento, onde as políticas para as pautas migratórias 
e fronteiriças são elaboradas e conduzidas, é a alta política. Trata-se da esfera 
administrativa mais elevada de uma nação, articulada e consolidada pela Defesa 
e pelas Relações Exteriores (Anderson, 1994). Ou seja, onde são definidos os 
pensamentos e as estratégias para dentro e para fora dos limites internacionais.  
É a partir da alta política que são organizados os pensamentos e tomadas as decisões 
que levarão à confecção de leis e normas para diversos temas de interesse do 
Estado, e é nesse âmbito que o controle migratório e as ações em fronteira são 
produzidos, delineando os procedimentos de aceitação ou interdição dos fluxos, 
bem como as formas para promover integrações ou abandonos.

https://dx.doi.org/10.38116/rtm35art17
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No Brasil, a alta política criou, e aperfeiçoa, diversos meios de obtenção dessas 
informações por meio de órgãos que possuem muita credibilidade, notadamente 
aqueles que não foram pensados e estipulados em suas criações para o diálogo, 
mas sim para ação, como a Polícia Federal, por exemplo. Eles produzem dados 
relevantes e consistentes sobre parte da realidade migratória em território brasileiro. 
Porém, esses importantes meios de controle e averiguação da realidade migra-
tória esbarram em um problema: eles apresentam informações apenas sobre os 
que estão regularizados, portanto, aqueles que passaram pelos procedimentos do 
controle migratório e obtiveram documentação que lhes permite ter acesso  
a diversos direitos e garantias. Assim, fica-se sabendo quantos estão empregados ou 
desempregados, gênero, faixa etária e mais um universo de informações preciosas 
sobre as formas como estão vivendo, inclusive sobre riscos sociais e vulnerabilidades. 
Assim, os demais migrantes internacionais que se encontram sem a chancela estatal 
não são computados por aqueles instrumentos. Essa invisibilidade de parcela da 
população do Brasil ganha reforço a partir do modo como o Estado pensa e age 
sobre a questão migratória, em especial nas legislações e normativas.

É sobre essa lacuna que este artigo se debruça, com a intenção de apresentar 
resultados de revisões metodológicas e métodos para a quantificação da presença 
de migrantes internacionais a partir de repositórios de dados coletados por órgãos 
que foram elaborados e constituídos para o diálogo, como os da assistência social. 
Desta forma, este artigo tem como objetivo demonstrar as potencialidades que 
os registros no Cadastro Único para Programas Sociais (CadÚnico) possuem para 
alcançar os migrantes internacionais invisibilizados por seu status documental, 
trazendo dados riquíssimos sobre as condições em que vivem, além dos usos de 
outras políticas públicas.

Esta pesquisa está sendo realizada em Corumbá, Mato Grosso do Sul, e as 
principais razões para a escolha dessa cidade foram: sua localização no território 
brasileiro e no centro do continente sul-americano; intensa, regular e histórica 
presença de migrantes internacionais; e por ser sede do Observatório Fronteiriço das 
Migrações Internacionais (Migrafron) e do Programa de Pós-Graduação em Estudos 
Fronteiriços da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (PPGEF/UFMS), 
onde são desenvolvidas pesquisas sobre migração internacional em fronteira há 
um tempo. Entendemos que as cidades fronteiriças se diferenciam das demais 
do território nacional por diversos motivos, mas o que mais nos interessa nesse 
contexto é a diversidade de tipologias migratórias que elas experimentam, o que 
representa desafios adicionais para a análise de uma realidade a ser mais bem 
compreendida a partir dos dados. Por conta disso, um dos procedimentos meto-
dológicos adotados ao longo da pesquisa foi investigar contextos históricos de 
Corumbá relativos à presença de migrantes internacionais. Isso permite visualizações 
temporais importantes para a compreensão sobre os estoques populacionais de 
migrantes internacionais como sendo fruto de processos mais remotos.
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O problema central é: como construir práticas administrativas voltadas para 
os migrantes internacionais que permitam obter, a partir de dados que estão à 
disposição das municipalidades, informações sobre a presença, nesse grupo, 
daqueles que se encontram indocumentados em território brasileiro em cidades 
de fronteira e, portanto, potencialmente mais vulneráveis? Adotamos a metodo-
logia da pesquisa-ação que, pelas palavras de David Tripp,

é uma forma de investigação-ação que utiliza técnicas de pesquisa consagradas para 
informar a ação que se decide tomar para melhorar a prática, e eu acrescentaria 
que as técnicas de pesquisa devem atender aos critérios comuns a outros tipos de 
pesquisa acadêmica (isto é, enfrentar a revisão pelos pares quanto a procedimentos, 
significância, originalidade, validade etc.) (Tripp, 2005, p. 447).

Portanto, por se tratar de pesquisa-ação, nossas metodologias consistiram 
em atuar diretamente com os servidores públicos envolvidos, criando rotinas dife-
renciadas nas leituras sobre os dados do CadÚnico, além de outros equipamentos 
públicos que têm produção de dados complementares àquele.

Os resultados obtidos demonstraram que o acesso aos dados do CadÚnico 
permite a identificação de aspectos importantes que potencializam as vulnera-
bilidades dos migrantes internacionais. Uma das possibilidades de lidar com a 
questão está no aprimoramento da oferta de serviços e na elaboração de planos 
de atenção que mitiguem riscos sociais, por meio do acesso à documentação, da 
fluência em língua portuguesa e de alternativas de geração de renda. Entendemos 
que a rotina administrativa nos equipamentos da assistência social em Corumbá 
corra o risco de ficar claudicante a partir do desconhecimento mais profundo 
da realidade migratória e fronteiriça a que seus servidores estão imersos. Nesse 
sentido, essa pesquisa-ação tem como um de seus compromissos não apenas obter 
dados sobre a realidade migratória na cidade, mas, sobretudo, contribuir para o 
aperfeiçoamento das práticas públicas a partir de alterações na forma como lidam 
com traços do cotidiano coletados em seu município.

2 �MIGRANTES INTERNACIONAIS EM FRONTEIRA: QUESTÕES  
DE METODOLOGIA

Em 2021, foi criado, pela UFMS, o Migrafron, no campus do Pantanal, localizado 
em Corumbá, Mato Grosso do Sul. Trata-se de uma cidade que compõe a fronteira 
do Brasil com a Bolívia, ladeada por Ladário, além de Puerto Quijarro e Puerto 
Suarez, do lado boliviano. O Migrafron é fruto de parcerias entre pesquisadores 
de diversas universidades do Brasil e do exterior, vinculado ao PPGEF. Sua missão 
é ser um observatório que não se limita a observar, ou seja, sua proposta central é 
desenvolver projetos e ações com os órgãos das municipalidades que atuam 
diretamente com os migrantes internacionais em fronteira, ao mesmo tempo que 
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busca atualizar conceitos e metodologias. Entre suas atualizações, o Migrafron tem 
se ocupado mais detidamente das políticas deliberadas nas altas esferas da nação, 
incluindo as práticas administrativas que ocorrem no âmbito migratório interna-
cional para e na fronteira. Por conta disso, pensamos que alguns de seus procedi-
mentos metodológicos necessitam ser pautados para dar coerência aos resultados 
que foram obtidos.

Entendemos que as fronteiras são espaços onde as migrações se tornam 
internacionalizadas, e isso é uma premissa muito relevante para que ambas as cate-
gorias, fronteira e migração, possam reconhecer as crises existentes nos estudos 
sobre elas. Como são temas de alta complexidade, que geram tensões em dife-
rentes escalas envolvendo os migrantes – a sociedade e os instrumentos estatais –, 
é necessário que as estudemos a partir dessas diferenças. É importante notar 
que, embora recaiam sobre os municípios de fronteira variados tipos e níveis de 
impactos, as escalas observáveis devem ser ampliadas para os trajetos percorridos 
pelos sujeitos da migração e para as formas como as esferas políticas de uma nação 
reagem e sinalizam medidas.

Ramos Rojas (2020) observa a necessidade de fazermos, além de revisões  
a respeito dos conceitos sobre migração em fronteira, atualizações que incluam as 
sociedades de destino e as de trânsito, bem como os interesses de outras nações 
além daquela que está sendo palco da mobilidade. Ou seja, as questões fronteiriças 
pertinentes às migratórias não se limitam às cidades de fronteira. Acrescentamos 
que esse olhar deve ser muito cuidadoso, uma vez que ao analisar as migrações em 
fronteira há um erro a ser evitado: circunscrever a ela. As migrações não ocorrem, 
necessariamente, seguindo lógicas de proximidade, tampouco pela exclusiva busca 
por trabalho (Cavalcanti et al., 2017). São cada vez mais diversas e complexas as 
motivações de partida, bem como as estratégias pelos percursos de suas jornadas. 
Da mesma forma, não podemos mais restringir os aspectos políticos nacionais 
apenas aos países de saída e de destino, uma vez que, além das nações envolvidas no 
percurso, há também aquelas que têm interesses nos resultados das ações dos países 
pelos quais os migrantes transitam, assim como dos supostos países de destino.

Nesse sentido, analisar as migrações internacionais em fronteira tem 
requerido dos investigadores cada vez mais a aplicação de escalas variadas para sua 
compreensão. Dessa forma, a escolha estratégica por realizar tais pesquisas e as 
decorrentes transferências de resultados para as esferas administrativas municipais 
fronteiriças se sustentam pelo entendimento de que nesses campos administrativos 
é que se torna mais provável encontrar as diversidades de motivações migratórias, 
bem como as flutuações políticas implantadas pelas altas esferas políticas da nação. 
Além disso, tal escolha adveio também da imensurável capacidade de construir e 
consolidar capilaridades nas rotinas funcionais das municipalidades, notadamente 
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na assistência social. Bichir (2016) salienta que cada vez mais se tornam robustas 
as práticas desenvolvidas na assistência social, especialmente por meio de seus equi-
pamentos públicos bastante capilares em relação ao acompanhamento de famílias 
em condições de vulnerabilidades muito acentuadas. Portanto, o Migrafron é um 
observatório que parte da premissa na qual se compreende que é na municipalidade 
em que é possível alcançar as parcelas da população mais invisibilizadas em diversos 
cotidianos administrativos e sociais.

Isso permite que parcelas de migrantes internacionais, independentemente 
de sua condição documental, portanto, de seu status migratório no Brasil, tenham 
suas existências afloradas, trazendo elementos que contribuirão para uma melhor 
compreensão de suas demandas, vulnerabilidades e riscos sociais. Na rotina admi-
nistrativa da municipalidade, além da assistência social, a educação e a saúde têm 
ocupado o centro das principais atividades desenvolvidas pelo Migrafron. São 
nesses segmentos que podemos verificar algumas prioridades no tocante às preocu-
pações dos migrantes, uma vez que envolvem diversos fatores, como: assistência à 
saúde, segurança alimentar, educação para os filhos, entre outros. Ou seja, mesmo 
aqueles que não estejam devidamente documentados pelas autoridades do controle 
migratório, portanto, sem acesso aos direitos trabalhistas e previdenciários, nesses 
segmentos conseguem obter benefícios emergenciais ou não, que terminam por 
garantir sua sobrevivência. Ainda assim, temos que considerar que a indocumentação 
é um problema crônico nas fronteiras, cuja razão ainda está sendo investigada. Nossa 
hipótese principal é a obstaculização advinda dos valores exigidos para os trâmites 
documentais, o que potencializa a vulnerabilidade a que estão sujeitos os migrantes.

Ao fazer imersões nesses ambientes profissionais, os pesquisadores do Migrafron 
se depararam com diversas situações bastante complexas que conduzem parte das 
atividades desenvolvidas pelos servidores públicos. Falamos aqui de traços da formação 
de pensamentos que compõem a cultura da nação, ou seja, a forma como pensam 
sobre negros, mulheres, crianças, pobres e indígenas, por exemplo. Este é um dos 
aspectos mais difíceis de se enfrentar nos estudos sobre migração internacional em 
fronteira, uma vez que vários deles estão relacionados a pensamentos cristalizados na 
nação, especialmente aqueles produzidos pelo Estado. Não é uma tarefa fácil, pois eles 
compreendem um consolidado sistema dialógico que, por um lado, torna obtusa a 
ideia a respeito de fronteira e migração e, por outro, rege às ações e inações políticas 
sobre elas. Como ensinou Sayad (2010), o pensamento do Estado reflete suas próprias 
estruturas, e a partir dele emanam muitas das formas como a nação pensa. Isso é 
aplicável à migração e às fronteiras, e a elas são atribuídas, respectivamente, invisi-
bilidades e hipervisibilidades demasiadamente complexas.

Ainda de acordo com Sayad (2010), o pensamento estatal reflete sua 
própria estrutura mental, ao mesmo tempo que a constrói e delineia as formas 
de pensar, julgar e proceder em relação à questão migratória e, por conseguinte, 
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à fronteiriça. Seus alcances vão em direção ao mundo cotidiano, social e cultural, 
cristalizando-se como um dos formadores de visões de mundo, percepções, raciocí-
nios e conclusões sobre a questão migratória e fronteiriça, o que acaba transformando 
o pensamento elaborado pela alta política em um pensamento nacional.

Embora o pensamento do Estado tenha potência e vigor, foi possível observar, 
por meio dos cotidianos das municipalidades, a presença em seus registros de 
alguns dados que desafiam a sustentabilidade de parte do pensamento do Estado 
a respeito das migrações internacionais. Um deles diz respeito às invisibilidades às 
quais os migrantes estão sujeitos por conta de sua condição documental e de seu 
status jurídico. Por exemplo, em maio de 2017, o presidente Michel Temer enviou 
ao Congresso Nacional a Mensagem no 163 com o texto da Lei da Migração 
(Lei no 13.445/2017), aprovada naquele mesmo mês, sancionando-a com vetos. 
Um destes que chamou a nossa atenção foi relacionado ao art. 118, que previa 
a concessão de “autorização de residência aos imigrantes que, tendo ingressado  
no território nacional até 6 de julho de 2016, assim o requeiram no prazo de um 
ano após a entrada em vigor desta lei, independentemente de sua situação migra-
tória prévia” (Brasil, 2017a). Na justificativa para o veto, o presidente afirmou que 
o artigo concedia anistia, tendo como um de seus resultados o esvaziamento da “(...) 
discricionariedade do Estado para o acolhimento dos estrangeiros” (Brasil, 2017b). 
Por fim, ele finaliza sua justificativa afirmando que o Estado não teria como precisar 
“a data efetiva de entrada de imigrantes no território nacional, permitindo que um 
imigrante que entre durante a vacatio legis possa requerer regularização com base no 
dispositivo” (Brasil, 2017b).

É importante que façamos algumas reflexões a respeito da justificativa 
mencionada para esse veto. Partimos do pressuposto de que o Estado almeja o 
controle da população em seu território, e para isso faz uso de diversos instru-
mentos, como os Censos Demográficos realizados pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), por exemplo. Mas, não é apenas por meio desse 
órgão que o Estado brasileiro busca manter sua autoridade sobre o povo que vive 
no país. No caso dos migrantes internacionais, a Polícia Federal, em seus postos 
de controle migratório, é o órgão responsável pelos registros de entrada e saída, 
que poderão gerar autorizações, ou não, para a permanência em solo nacional. 
Da mesma maneira, a Receita Federal do Brasil (RFB), por meio da emissão do 
CPF, também é contributa nesse processo, uma vez que a partir disso é possível ter 
acesso a diversas informações como aquisição de patrimônio ou acesso a políticas 
públicas, por exemplo. Ainda podemos listar o Cadastro Geral de Empregados 
e Desempregados (Caged), sistema do Ministério do Trabalho e Emprego que 
registra admissões e demissões de trabalhadores no país. Há ainda o Instituto 
Nacional do Seguro Social (INSS), responsável pelo setor previdenciário. Obvia-
mente, nesses órgãos não será possível constatar a veracidade de declarações relativas 
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ao tempo de permanência dos migrantes internacionais em território nacional, de 
que dispõe o artigo vetado da Lei da Migração. Isso por uma razão relativamente 
simples: os sistemas são estruturados, e funcionalmente aperfeiçoados, para que seus 
registros sejam alimentados pelos migrantes que possuem regularidade documental. 
Ou seja, geram dados relativos àqueles que estão visíveis aos olhos do Estado a partir 
desses registros, sejam eles brasileiros ou não.

Entendemos que é a partir das deliberações sobre a migração e a fronteira 
ocorridas nas esferas que compõem a alta política, delineadas pelos pensa-
mentos e que designam procedimentos, que os registros oficiais da migração 
internacional se tornam fundamentais. Ou seja, são esses dados, capturados em 
órgãos conferidos de credibilidade, que dão ao Estado a dimensão do que está 
ocorrendo, especialmente quanto aos processos migratórios, seja em suas fronteiras 
terrestres, aeroportuárias e portuárias, principais bases de sua captura, seja em 
rotinas trabalhistas, censitárias ou previdenciárias. Isso promove elevado nível de 
relevância aos registros que descrevem a presença e o trânsito dos indivíduos em 
território nacional. Cria-se e reforça-se um sistema fundamentado no paradigma 
de vigilância e controle, que parte de dados críveis e que não podem deixar de ser 
fornecidos pelos migrantes, sob a pena de não acesso ao país ou de permanência 
irregular. Não por acaso, grande parte desse tipo de coleta é efetivada por órgãos 
denominados de controle migratório, que se embasam no princípio da garantia da 
soberania nacional, mas detêm informações que podem designar o futuro que o 
migrante internacional terá no novo país, sem garantias efetivas de proteção e direitos.

Assim, é assinalada aos órgãos estatais – notadamente os ligados à alta política –  
a posição de lugar privilegiado para compreensão dos fluxos migratórios em deter-
minada nação, a partir dos dados disponíveis em seus sistemas oficiais de registro. E é 
recorrente entre os pesquisadores o uso desses caminhos da investigação, exatamente 
pelo status de confiabilidade que detêm, o que lhes garante segurança na elaboração de 
mapas, elementos estatísticos, entre outras formas de organização e demonstração  
de dados e resultados que se assentam no paradigma analítico supramencionado.

Acontece que o Estado é por excelência reativo, e isso termina por delinear 
juridicamente todos os procedimentos para a coleta desses dados. Ou seja, o 
migrante internacional que consta nos registros oficiais é aquele que demandou 
ou procedeu ritos jurídicos nos postos de controle migratório, e isso tem seus 
níveis de eficiência mais elevados nos locais onde não há como escapar a esse 
crivo, a exemplo dos aeroportos. Esse caráter reativo do Estado, associado a 
pensamentos cristalizados sobre suas fronteiras e as migrações internacionais, 
formadores de seu escopo de controle e vigilância, pode, por vezes, os colocar 
numa condição desfavorável ante as mudanças que os fluxos migratórios têm 
promovido, incluindo suas estratégias. Aqui podemos mencionar os procedimentos 
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de retenção de migrantes internacionais de variadas origens e nacionalidades, que 
implicou mudanças nas políticas migratórias que vêm sucedendo desde 2023 no 
aeroporto de Guarulhos e que têm trazido à tona complexos fluxos envolvendo 
vários continentes, com estratégias inabituais que revelaram o quanto os sistemas 
estatais necessitam de atualizações.

É dessa forma que esse imbricado e complexo sistema de registros e 
controle da migração reforça e operacionaliza uma espécie de invisibilidade 
designada. Tomás (2012) traz um importante e lúcido estudo a respeito da 
invisibilidade como instrumento social de desprezo, mas também como meio 
de subsistir na sociedade. Assim, pode-se dizer que a invisibilidade dos migrantes 
internacionais funciona como algo designado social e politicamente, ao mesmo 
tempo que é requerida como estratégia de sobrevivência perante as enormes 
dificuldades sociais, culturais, laborais, econômicas e políticas encontradas no 
país de destino ou de trânsito. Nesse sentido, a invisibilidade designada e ratifi-
cada pelo Estado por meio da consolidação da indocumentação se torna um 
problema quase insolúvel.

Da mesma forma, as fronteiras ainda carecem de revisões na forma como 
o Estado as enxerga. Assim, pensamentos corriqueiros como lugar da permissi-
vidade, descontrole e violência atribuídos às fronteiras estão amplamente susten-
tados na dicotomia controle e vigilância que o Estado atribui como formadores de 
seus pensamentos sobre esses espaços da nação. Exemplo disso está no Decreto 
no 12.038, de maio de 2024, que instituiu a Política Nacional de Fronteiras e 
seu Comitê Nacional (Brasil, 2024). Embora esse documento traga novidades 
no sentido de pautar a política para as fronteiras a partir de eixos como inte-
gração regional, desenvolvimento sustentável, direitos humanos, cidadania e 
proteção social, ainda é conduzido pela dicotomia por prevalecer no seu texto 
as ordens que garantam a vigilância e o controle. Isso fica evidente quando 
da marcação periférica que é atribuída às municipalidades fronteiriças com o 
Comitê Nacional criado naquele decreto.

As municipalidades, e em especial as fronteiriças, são as grandes protago-
nistas cotidianas da aplicação das decisões que a alta política designa, especial-
mente nas políticas públicas, em que consideramos saúde, educação e assistência 
social como os seus principais pilares no Brasil. E nelas é possível encontrar 
seus registros que, por motivos óbvios, estão sob o controle do Estado, ainda 
que sejam alimentados pelas esferas administrativas. Citamos aqui seus princi-
pais repositórios: Data SUS, Censo Escolar e CadÚnico, em que, por meio dos 
dados coletados pelas municipalidades, torna-se possível aferir diversas situações 
em que os migrantes internacionais se encontram, permitindo, inclusive, que 
sejam verificadas condições de status documental, vulnerabilidades ou de riscos 
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sociais. Com essas bases, o Migrafron tem operacionalizado suas ações com os 
servidores no sentido de aprimorar o atendimento ao mesmo tempo que permite 
criar bases cartográficas que conduzam a uma espécie de visibilização de existências  
e demandas, indo no sentido oposto de várias práticas da alta política que 
terminam por designar invisibilidades.

As fronteiras não são exatamente como o Estado as pensa. Partimos de um 
conceito no qual o ordenamento jurídico nacional encontra seus parâmetros de 
soberania escorados nos limites internacionais, que são representados pelas linhas 
tracejadas nos mapas (Foucher, 1991), enquanto as fronteiras compõem um 
cenário muito mais abrangente e desafiador para a arrumação estatal. As fron-
teiras são resultado de construções históricas, que nem sempre estão alinhadas 
àquilo que os Estados que as compõem decidiram e legislaram para aquele espaço 
(Foucher, 1991). Como ensinou Machado (1998), os limites internacionais 
pertencem aos Estados, ao passo que as fronteiras, aos povos que as dinamizam. 
Seguindo um roteiro consagrado nas políticas internacionais desde o Tratado de 
Vestfália (1648) – que designou as raízes para aquilo que chamamos de soberania 
nacional –, a alta política do Estado brasileiro realça cotidianamente o binômio 
controle-vigilância como a estrutura pétrea de suas ações sobre as suas fronteiras, 
e, por essa razão, não consegue registrar em seus órgãos, com essa destinação, o 
que as fronteiras revelam.

As dinâmicas de fronteira, assim como as redes e estratégias contidas nos 
fluxos migratórios, colocam o Estado diante de um grande desafio, caso seus 
agentes tentem entendê-las. Isso acontece porque a sua estrutura está voltada para 
o controle e a vigilância, isto é, uma lógica de funcionamento em que as ordens 
partem do centro em direção às periferias. Seguindo um roteiro consolidado,  
as estruturas do Estado feitas para a ação, como as forças militares, o Judiciário e as 
polícias, por exemplo, agem no estrito de uma dicotomia que reforça a fiscali-
zação e o controle. Essa postura é coerente com a natureza coercitiva que legitima 
o Estado, mas, ao mesmo tempo, impede a revisão das noções tradicionais de 
unidade territorial e da função das fronteiras, que permanecem inalteradas.

Esse padrão de ação se reproduz ad nauseam nas fronteiras, sustentado por 
meio dos pensamentos sobre esse espaço e os migrantes internacionais. Como 
pudemos perceber em nossas observações, as instituições e os órgãos presentes nas 
fronteiras atuam perante um cotidiano com servidores que receberam pouca ou 
nenhuma formação sobre essas categorias, principalmente quando conjugadas. 
Dessa forma, observamos também que os conceitos de fronteiras e migrações, 
que já carregam diversos estigmas que as criminalizam, amparados em um senso 
comum, residem nas mentes de muitos daqueles que ali chegam para desempenhar 
suas tarefas coabitando com ideias como: locais do ilícito, da permissividade, da 
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permanente ameaça, do incontido e do incontrolável, além de deméritos que 
recaem sobre esses espaços e essas pessoas, tais como sua caracterização como 
invasores e oportunistas (Costa, 2011).

Uma das razões para que isso aconteça está na pouca relevância dada nos 
momentos de tomada de decisão para as informações produzidas pelas instâncias 
do Estado que foram feitas para o diálogo, notadamente a assistência social, a 
educação e a saúde, que em suas atividades cotidianas possuem impressionantes 
capilaridades nas cidades e no campo. Paasi e Prokkola (2009) consideram os 
serviços públicos vinculados a essas áreas como as principais vias estatais para que 
os migrantes internacionais possam receber acolhida, o que inclui escutas quali-
ficadas, além de condições mais efetivas para o encaminhamento de acesso digno 
a serviços essenciais.

Nesse sentido, o Migrafron, à medida em que aprofunda suas investigações, 
se vê impelido a fazer constantes revisões conceituais para que seus procedimentos 
não recaiam nos sensos estatais e comuns. Uma dessas atualizações diz respeito às 
mobilidades encontradas nas regiões de fronteira, em especial quanto às tipologias 
relacionadas a isso. Há algum tempo, seus pesquisadores vêm trabalhando com 
três tipos de migração internacional bastante notáveis na fronteira que envolve a 
cidade de Corumbá: i) os permanentes, que são aqueles que estão domiciliados, 
com histórico de permanência na cidade; ii) os que estão em trânsito, portanto, 
fazendo uso da fronteira para acessar um dos territórios que a compõe, e não 
tendo nela lugar de destino; e iii) os pendulares, que são os que cruzam o limite 
internacional rotineiramente para trabalhar, estudar ou acessar assistências, 
como a saúde, submetendo-se às legislações que os países impõem (Oliveira, 
Corrêa e Oliveira, 2017).

Além dessa tipologia, os estudos têm buscado identificar as formas como 
ocorrem as mobilidades, bem como as estratégias para sua efetivação. Nesse 
sentido, a construção de bases cartográficas temáticas em andamento no âmbito 
do Migrafron, especialmente as relacionadas aos usos de serviços públicos, tem sido 
um meio importante para a compreensão das dinâmicas estabelecidas ou, ainda, as 
que são mais recentes e que exigem atualizações. Ou seja, a partir da identificação 
do domicílio, envolvendo os permanentes e pendulares, ou do destino, no caso dos 
que estão em trânsito, é possível conceber novas compreensões e revisões concei-
tuais, como as tipificações de vulnerabilidades e riscos sociais a que estão sujeitos.

Dessa forma, o Migrafron tem buscado entender as migrações nas fronteiras 
a partir da seguinte assertiva:

as fronteiras e as migrações internacionais possuem certos mistérios, e pensamos 
que eles sejam incógnitas subversivas, pois, por um lado, se elas vêm ao encontro 
dos estudiosos através da atmosfera que as compõem, por outro, se revelam nos 
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chãos que as mantêm. Esses segredos devem nos impregnar de uma espécie de 
interesse em enfrentar um pensamento que nos inclina ao erro, o de se contentar 
com a aparência. Por exemplo, análises sobre as formas como as nacionalidades em 
fronteira são manipuladas pelos seus habitantes podem ser interessantes pontos de 
interrogação a serem desvelados, uma vez que as noções de exterior e nacional, tão 
caras aos Estados, precisam ser reavaliadas (Oliveira, 2022, p. 10).

Os estudos que o Migrafron tem desenvolvido demonstram que as capilari-
dades, a valorização dos dados produzidos nos balcões de atendimento e as cons-
tantes revisões conceituais têm apresentado resultados bastante profundos a respeito 
da presença de migrantes internacionais em fronteira. Nela, as vulnerabilidades e os 
riscos sociais aflorados em um cotidiano fronteiriço bastante complexo.

3 �APLICAÇÃO DE MÉTODOS QUE TRAGAM VISIBILIDADE À PRESENÇA DE 
MIGRANTES INTERNACIONAIS EM FRONTEIRA

Atendendo a demanda apresentada em 2021 pelo Comitê Municipal de Atenção 
aos Imigrantes, Refugiados e Apátridas (Comaira), vinculado à prefeitura do 
município de Corumbá/MS, o Migrafron iniciou uma pesquisa a respeito  
da presença de migrantes internacionais e seu alcance obtido nos equipamentos 
públicos, especialmente os relacionados à assistência social. Tendo Corumbá 
como lócus da pesquisa, iniciamos nossos trabalhos a partir do reconhecimento 
da necessidade de identificação histórica dos relacionamentos estabelecidos pela 
cidade com a questão migratória, como forma de constatar elos mais profundos 
e regulares entre migração internacional e fronteira.

Corumbá foi fundada em 21 de setembro de 1778, dezenove dias após 
Ladário, e a cidade possui alguns traços muito importantes no que diz respeito à 
fronteira e à migração internacional, desde a reformulação de seu núcleo urbano 
no período pós-guerra com o Paraguai (1864-1870). Um dos principais traços 
está relacionado à geografia, sendo necessário que reconheçamos a relevância de 
sua localização ao centro do continente e de seu pertencimento à bacia Platina.

Pensamos que a formação da fronteira em estudo precisa ser entendida, prio-
ritariamente, a partir dos dois lados que a compõem. Desta forma, é importante

destacar o surgimento de Puerto Suarez, núcleo urbano fundado em território 
boliviano em 1875, distante de Corumbá cerca de 20 km. Trata-se de ocupação 
estratégica, considerando que o oriente boliviano ainda estava pouco habitado e 
com risco eminente de apropriação por seus vizinhos, Brasil e Paraguai. Tal como 
Corumbá e Ladário, em Puerto Suarez as vias fluviais foram decisivas na geopolítica 
de ocupação e construção do espaço fronteiriço, movimentos que ocorreram em 
diversos sentidos e com alcances sociais distintos, permitindo que fossem elaboradas 
formas diversificadas de interações nos campos sociais, econômicos, políticos e 
culturais que terminam por compor suas histórias (Iphan, 2019, p. 19).
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Corumbá é uma cidade que, entre o final do século XIX e início do XX, 
desempenhou, com grande parte dos municípios do antigo estado de Mato 
Grosso, além da jovem cidade boliviana, o papel de abastecedora de produtos 
vindos da Europa, que chegavam pela hidrovia Paraguai-Paraná, despachados 
pelos portos de Buenos Aires e Assunção. Por conta disso, a cidade experimentou, 
a partir do final daquele conflito, intensos fluxos migratórios, uma vez que, nos 
mesmos navios que aportavam com mercadorias, chegavam pessoas de variadas 
origens. Isso levou à constatação nos registros cartoriais e de seu cemitério de que 
havia 25 nacionalidades convivendo em seu núcleo urbano no início do século 
XX, quando contava com 6 mil habitantes (Oliveira, 2001). Eram pessoas vindas, 
majoritariamente, dos países vizinhos, além da Europa e do Oriente Médio, que 
chegavam pelas águas do rio Paraguai, desde Buenos Aires, mas também por 
terras bolivianas.

Outro importante aspecto que compõe o cotidiano e que é importante 
para que compreendamos esse espaço fronteiriço é o Acordo de Roboré (1958). 
Trata-se de um documento assinado pelo Brasil e pela Bolívia, composto por dez 
convênios, um protocolo preliminar e vinte notas reversais. Seu principal objetivo 
era construir instrumentos para uma negociação mais ampla, que conduzisse à 
resolução de problemas entre ambos os países. Esse acordo teve como um de seus 
principais desdobramentos a inserção de convênios que formataram o estabeleci-
mento de condições favoráveis para as populações fronteiriças, em especial a que 
estamos tratanto neste artigo (Oliveira e Esselin, 2015). Um dos mais notáveis 
resultados do acordo, com implicações diretas no cotidiano das populações envol-
vidas, é a ausência de obstáculos administrativos para realizar o cruzamento dos 
limites internacionais em ambos os sentidos, configurando-se como “fronteira 
aberta”, na classificação de Foucher (1991).

Dessa forma, nosso entendimento partiu do pressuposto de que deve-
ríamos identificar a presença de dinâmicas migratórias cotidianas e consolidadas 
por meio da proximidade com o país de origem. Nesse caminho, a partir de 
levantamentos bibliográficos, foi possível averiguar o quanto a mobilidade entre 
as nacionalidades que cruzam os limites internacionais entre Brasil e Bolívia para 
trabalho, educação, saúde e outras assistências estava intrinsecamente estabelecida 
entre as cidades que compõem a fronteira. Silva (2009) traz importantes infor-
mações a respeito da presença de bolivianos de origem Kamba em Corumbá a 
partir dos anos 1930, parte deles atraídos pelas oportunidades advindas da cons-
trução da ferrovia que liga a cidade à Santa Cruz de la Sierra, na Bolívia. Uma das 
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decorrências dessa construção foi a fundação da cidade de Puerto Quijarro, em 
1938, que contribuiu para o adensamento populacional da fronteira em estudo. 
O autor traz importantes contribuições ao analisar as formas como construíram 
territorialidades e redes que deram suporte para o enfrentamento do racismo e da 
xenofobia, bem como suas elaborações relacionadas ao trabalho e à sobrevivência. 
Oliveira e Loio (2019) também apresentam importantes estratégias utilizadas por 
imigrantes pendulares na fronteira em questão, especialmente bolivianos, com o 
objetivo de consolidar como negócios as diversas tarefas desempenhadas por eles 
em feiras livres. O estudo revela a presença de gerações familiares envolvidas no 
transporte de mercadorias e no trabalho como feirantes, atuando na armação de 
barracas, na organização dos produtos e no atendimento aos clientes.

Além da necessidade de identificar a histórica mobilidade migratória 
internacional na fronteira, decidimos que seria importante fazer o reco-
nhecimento da presença dos migrantes internacionais a partir dos registros 
oficiais que a municipalidade produz, neste caso, os disponíveis na Secre-
taria Municipal de Assistência Social e Cidadania de Corumbá (SMASC). 
Foi a partir desses registros, normalmente desprestigiados pelas esferas mais 
elevadas da administração nacional, que demos início à verificação do volume 
e da diversidade da presença de migrantes em Corumbá na atualidade. Nosso 
ponto de partida foi a Casa de Passagem José Lins, mais conhecida como 
Albergue, inaugurada em 27 de julho de 1974, que, conforme a tipificação, 
é um serviço de acolhimento institucional, isto é, um equipamento público 
destinado a acolher famílias e/ou indivíduos com vínculos familiares rompidos 
ou fragilizados, a fim de garantir proteção integral.

Sendo assim, conforme os estudos de Oliveira, Almeida e Aguilar (2020), 
o Albergue acolhe pessoas adultas e famílias em situação de rua e desabrigo por 
abandono e rompimento de vínculos familiares, ausência de residência ou pessoas 
em trânsito e sem condições de autossustento, além de mulheres vítimas de 
violência e indivíduos ou famílias afetadas por situações de emergência ou cala-
midade pública. Deve-se garantir privacidade e respeito aos costumes, às tradições 
e à diversidade de ciclos de vida, arranjos familiares, raça/etnia, religião, gênero e 
orientação sexual. Durante algumas décadas, o Albergue foi local de acolhimento 
de migrantes internacionais cujos registros demonstram impressionantes volumes 
e diversidade de nacionalidades (tabela 1).
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TABELA 1
Nacionalidades e volume de acolhimentos na Casa de Passagem José Lins  
(2016-2020)

Nacionalidade 2016 2017 2018 2019 2020 Total

Alemanha 1  -  - 2  - 3

África 20 5  - 1  - 26

Argentina 30 25 28 37 1 121

Bolívia 41 13 32 21 8 115

Camarões  - 2 1  -  - 3

Chile 20 25 10 8 2 65

Colômbia 37 51 74 96 7 265

Costa Rica 1  - 1  -  - 2

Cuba  -  - 5 6 3 14

Egito  -  -  - 2  - 2

Equador 4 4 2 3  - 13

Espanha  -  - 2 1  - 3

França  - 1  -  -  - 1

Gâmbia  - 2  -  -  - 2

Haiti 3 5 385 81 10 484

Hungria 4  -  -  -  - 4

Itália 3  -  -  -  - 3

Índia  - 1  -  -  - 1

México 1  -  -  -  - 1

Nigéria 1  -  -  -  - 1

Oceania  - 1  -  -  - 1

Paraguai 5  - 4 1  - 10

Polônia  -  - 1  -  - 1

Peru 18 11 6 21  - 56

República Dominicana  -  - 5 10 2 17

República El Salvador  -  - 2  -  - 2

Romênia  -  - 1  -  - 1

Senegal  -  - 13  -  - 13

Serra Leoa  -  - 2  -  - 2

Togo  -  - 10  -  - 10

Tunísia  -  -  -  -  -  -

Uruguai 8 2 2 4  - 16

Venezuela 4 6 10 105 52 177

Fonte: Casa de Passagem José Lins.
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Embora a tabela 1 traga registros surpreendentes da presença de pessoas de 
todos os continentes recebidas pela Casa de Passagem, ao analisá-la, observou-se 
que a ficha de registro aplicada pelos servidores quando do ingresso no Albergue 
naquele período continha alguns erros de preenchimento, a exemplo de algumas 
nacionalidades terem sido atribuídas com nomes de continentes como África 
e Oceania. Além disso, foram notadas também algumas lacunas que inviabili-
zaram a captura de dados que trouxessem informações mais precisas a respeito da 
motivação do deslocamento. Dessa forma, não foi possível saber quantos deles 
eram migrantes ou turistas, uma vez que ambos os tipos de mobilidade faziam 
parte da rotina da casa. A razão da coleta de dados ficar circunscrita ao interstício 
de cinco anos é porque os documentos relativos a esse período eram os únicos que 
estavam disponíveis no acervo local. Embora desconheçamos as razões da indis-
ponibilidade de períodos anteriores, nos permitimos conjecturar como principal 
razão o fato de os registros serem realizados de forma física, ou seja, em formu-
lários de papel. Podemos elencar algumas desvantagens dessa prática, como: 
limitações do espaço físico necessário para armazenamento desses formulários; 
segurança física, pois ao permanecerem armazenados apenas dessa forma, deve-se 
considerar que os documentos podem sofrer com a ação do tempo, assim como 
pode ocorrer sua deterioração durante o manuseio, havendo o risco de danos e 
extravios; ainda relacionado à segurança, sob a perspectiva da informação, esses 
formulários possuem dados sensíveis a respeito dos migrantes atendidos.

A diversidade de nacionalidades tornava aquele ambiente extremamente 
complexo, especialmente no que diz respeito à comunicação. A variedade linguís-
tica também é fator bastante relevante. Sobre isso, Oliveira, Almeida e Aguilar 
(2020) já ressaltavam esse problema ao observar que a variedade idiomática 
impunha uma série de dificuldades de comunicação entre os servidores da casa 
e os usuários do sistema. Os autores observaram, também, que eram frequentes 
as reclamações dos servidores quanto à falta de qualificações que os capacitassem 
para este fim. A saída encontrada por eles foi improvisar a partir do uso rotineiro 
de aplicativo de tradução, especialmente o Google Tradutor.

Na atualidade, essa fronteira continua tendo vívida sua rotineira expe-
riência migratória. Por conta disso, nossa metodologia foi aprimorada a partir 
do volume de dados que eram obtidos na pesquisa vindos dos repositórios da 
assistência, da educação e da saúde. Foi quando os pesquisadores do Migrafron 
decidiram fazer uma imersão mais profunda na sociedade corumbaense em 
busca de um número que se aproximasse da realidade de nacionalidades domi-
ciliadas na cidade. Para que alcançássemos esse objetivo, foi adicionado o 
Circuito Imigrante ao grupo de pesquisadores. Trata-se de um coletivo sediado 
em Corumbá, composto por profissionais e imigrantes que atuam diretamente 
com esse público e que, em nosso entendimento, colaborariam sobremaneira 
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por possuírem capilaridades capazes de abranger pessoas que não estão nos 
registros que estamos acessando.

Assim, trabalhadores das feiras livres, comerciantes e líderes religiosos 
compuseram um importante mosaico de participantes que, por meio da técnica 
snowball, nos permitiu obter alcances bastante expressivos. Como os objetivos 
estavam ligados à averiguação das nacionalidades de migrantes internacionais 
domiciliados em Corumbá, os sujeitos participantes de nossas abordagens não 
precisavam apresentar ou mencionar quaisquer documentações como passaporte, 
protocolos de refúgio ou comprovantes de residência, limitando-se a informar sua 
nacionalidade e seu domicílio. Com isso, os dados foram organizados e revelaram 
a presença de 28 nacionalidades domiciliadas em 2022 (figura 1), com uma 
população próxima dos 100 mil habitantes.

FIGURA 1
Nacionalidades domiciliadas em Corumbá/MS (2022)

Fonte: Migrafron (2023).
Obs.: Figura reproduzida em baixa resolução e cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das 

condições técnicas dos originais (nota do Editorial).

Diante disso, é possível notar que, à exceção da Oceania, todos os outros 
continentes estão representados por meio dos migrantes internacionais domi-
ciliados em Corumbá. Na leitura sobre essa realidade, isso constitui um dos 
elementos mais importantes para o reconhecimento do quanto as cidades  
de fronteira podem ser constituídas a partir da presença migratória. Além disso, 
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compreender o cotidiano de Corumbá implica assentir que essas parcelas de sua 
população são dele contribuintes decisivos. Identificar e compreender como 
atuam as variedades culturais, religiosas, linguísticas, de histórias de trajetórias e 
de interesses na permanência se tornam para o Migrafron uma das mais impor-
tantes etapas futuras de suas pesquisas.

4 �VISIBILIDADES E VULNERABILIDADES ENCONTRADAS NOS  
REGISTROS MUNICIPAIS

Corumbá é, historicamente, palco do trânsito de migrantes, de variadas nacio-
nalidades, para entrada e saída do Brasil, conforme os registros no Albergue, 
que já apontam essa realidade. Por conta disso, e visando oferecer serviços mais 
especializados a esse público, em 30 de julho de 2020 foi inaugurada a Casa do 
Migrante (CM), unidade da Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania 
em Corumbá/MS, destinada a famílias e/ou indivíduos sem residência e em 
trânsito na condição migratória internacional, a fim de garantir sua proteção 
integral por intermédio da oferta de alimentação, estadia e pernoite. Localizada 
na região central da cidade e de fácil acesso, nessa unidade são desenvolvidas  
diversas atividades, que vão desde o acolhimento inicial, com encaminhamentos 
e acompanhamento na Rede de Proteção Socioassistencial e na rede de saúde –  
incluindo o Pronto Socorro Municipal e o Consultório na Rua –, até a orientação 
e o encaminhamento de migrantes para a regularização documental na Polícia  
Federal e na RFB. Além disso, oferece atendimentos psicossociais com orientações 
multidisciplinares, conforme as demandas e necessidades de cada caso.

Nas pesquisas realizadas pelo Migrafron na CM, foram discutidas possi-
bilidades de implantação de um sistema web que permita organizar melhor os 
registros, que ainda são feitos de forma física nos papéis. Essa experiência foi 
aplicada de abril a julho de 2023, e foram registradas treze nacionalidades de 
África, Europa, América do Sul, América do Norte e Caribe (tabela 2).

TABELA 2
Nacionalidades atendidas pela Casa do Migrante em Corumbá/MS (abr.-jul./2023)

Nacionalidade Quantidade Homens Mulheres Crianças

Venezuela 375 176 101 98

Colômbia 160 123 26 11

Bolívia 26 11 8 7

Brasil 16 6 5 5

Equador 16 10 4 2

Argentina 15 12 2 1

(Continua)



444 revista tempo do mundo | rtm | n. 35 | ago. 2024

(Continuação)

Nacionalidade Quantidade Homens Mulheres Crianças

Peru 10 5 2 3

Chile 4 3 - 1

Alemanha 4 - 2 2

Haiti 3 1 1 1

Uruguai 2 2 - -

África do Sul 1 1 - -

México 1 1 - -

Sem registro 20 4 - 16

Fonte: Loio (2024).

Além da variedade de nacionalidades que passam pela CM, destacamos a 
presença de brasileiros em seus registros. Dos dezesseis que passaram pela CM naquele 
período, dez declararam estar retornando ao país, mas não foi possível capturar 
dados relativos ao país de origem de suas migrações. Desse total, cinco eram 
menores de idade, e não foram capturados dados dos demais. A presença de brasi-
leiros retornando indica novos elementos que precisam ser trabalhados para que a 
fronteira em estudo seja mais bem compreendida nos seus cotidianos migratórios.

Dos 653 migrantes que passaram pela CM e foram capturados na aplicação 
web, 147 eram menores de idade (22,5%) e 154 eram mulheres maiores de  
18 anos (23,5%). Sobre esses dados, é importante que façamos algumas reflexões 
a respeito da vulnerabilidade a que os migrantes internacionais estão sujeitos e 
que impacta o cotidiano administrativo da CM. De acordo com Nezzi e Fontana 
(2023), o Sistema de Registro Nacional Migratório (Sismigra) constatou aumento 
de 12,2% no quantitativo de mulheres migrantes na última década. Junto com 
elas aparecem as crianças, situação em que são potencializadas diversas vulnera-
bilidades, especialmente as relacionadas à documentação. Considerando que o 
maior volume de migrantes que passa pela CM é de venezuelanos, alguns aspectos 
devem ser discutidos para um melhor entendimento a respeito das funcionali-
dades da instituição. Diferentemente dos venezuelanos que são atendidos e enca-
minhados pela Operação Acolhida em Roraima, aqueles que ingressam no Brasil 
por Corumbá possuem um histórico migratório que dura em torno de cinco anos, 
passando pela Colômbia, Equador, Peru e Bolívia. Muitas das crianças que são 
acolhidas na CM nasceram no percurso, o que acentua dificuldades do âmbito 
documental, uma vez que, segundo relatos dos pais, são muitos os obstáculos para 
registrarem as crianças em alguns países. Ou seja, essa realidade potencializa riscos 
“relacionados à situação jurídica e social de estrangeiros e às diferenças sociais 
e linguísticas, entre tantos problemas que precisam enfrentar no trânsito e no 
destino dos fluxos” (Lussi, 2017, p. 726).
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Por tudo que é oferecido em termos de acolhimento e encaminhamento, 
consideramos a CM como um importantíssimo equipamento público disponível 
aos migrantes internacionais em trânsito por Corumbá. Contudo, essa muni-
cipalidade deve trabalhar de modo mais profícuo na qualidade de captura dos 
dados que são obtidos no momento do registro. Mencionamos a ausência da 
informação relativa à nacionalidade de vinte pessoas que por ali passaram, com 
dezesseis crianças entre elas, como um importante exemplo da necessidade de 
aprimoramento da rotina de captura de dados na CM.

É notável que a CM tem a preocupação de separar mulheres e crianças dos 
homens, uma vez que possui um dormitório coletivo para eles e três quartos para 
elas. Ficaram evidentes também as preocupações com a situação documental, espe-
cialmente dos menores de idade. Como Corumbá não possui uma Defensoria 
Pública da União, os trâmites para regularização são bastante difíceis, uma vez que 
um juiz do Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul, responsável pela Vara da 
Infância, assume alguns procedimentos que dão celeridade ao processo, mesmo a 
migração não sendo tópico jurídico da instância estadual.

As vulnerabilidades dos migrantes internacionais e os riscos sociais a 
que estão sujeitos podem ser mais bem observados a partir da qualidade dos 
registros nos equipamentos públicos que os atendem. Em relação a esse aspecto, 
consideramos que a invisibilidade construída como estratégia por parte dos 
migrantes também tem seus limites, uma vez que eles também estão sujeitos 
a demandas na área da saúde, à matrícula dos filhos nas escolas e à assistência 
social. Pensando nisso, o Migrafron iniciou seus trabalhos com os registros 
na SMASC a partir do Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal (CadÚnico), que consideramos como uma de suas bases mais robustas 
alimentada pelas políticas públicas federais, cujo acesso permite ao cadastrado 
o alcance a programas como o Bolsa Família, por exemplo. Os requisitos docu-
mentais para ser inserido no cadastro são documentos pessoais, comprovante de 
residência e o número do CPF, o que torna factível ao CadÚnico ser acessível 
a parcelas da população migrante que não está regularizada nos protocolos 
do controle migratório. Trabalhar com esse tipo de registro também se revela 
bastante desafiador, como observou Silva (2021):

pois trata de explorar uma base de registros administrativos, voltada para a captura 
de famílias e indivíduos em situação de vulnerabilidade social, e extrair informações 
que possam permitir avaliar a inserção de imigrantes, nascidos no exterior e 
retornados em situação especial, nas políticas públicas na área da assistência social 
(Silva, 2021, p. 31).

Dessa forma, alguns cuidados metodológicos devem pautar a coleta desses 
dados, bem como sua leitura. Uma dessas etapas corresponde à compreensão do 
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conceito de vulnerabilidade, centro das atenções e práticas desenvolvidas na 
assistência social. Na Política Nacional de Assistência Social (PNAS), publicada 
em 2004, não é possível identificar claramente um conceito de vulnerabili-
dade (Brasil, 2004). Tal lacuna é justificada no documento Orientações Técnicas  
sobre o PAIF:

a PNAS/2004 não traz explicitamente o conceito de vulnerabilidade social, mas 
aponta que as situações de vulnerabilidade podem decorrer: da pobreza, privação, 
ausência de renda, precário ou nulo acesso aos serviços públicos, intempérie ou 
calamidade, fragilização de vínculos afetivos e de pertencimento social decorrentes 
de discriminações etárias, étnicas, de gênero, relacionadas à sexualidade, deficiência, 
entre outros, a que estão expostas famílias e indivíduos, e que dificultam seu acesso 
aos direitos e exigem proteção social do Estado (Brasil, 2012, p. 12-13).

Além desse esclarecimento, iremos trabalhar com o seguinte conceito de 
vulnerabilidade trazido por Rodrigues e Teresi (2018, p. 125):

impregna a ideia de procurar compreender todo um conjunto de elementos que 
caracteriza as condições de vida e as possibilidades de uma pessoa ou de um grupo 
a rede de serviços disponíveis e avaliar em que medida essas pessoas têm acesso a 
esses serviços.

Como estamos em fase de elaboração de um conceito de vulnerabilidade 
aplicável aos migrantes internacionais em fronteira, pensamos que alguns proce-
dimentos devem ser adotados. A primeira etapa, portanto, foi reconhecer a 
presença dessas pessoas no CadÚnico. Para tanto, foi realizado um levantamento 
na base local. Isso nos permitiu visualizar a quantidade de migrantes internacionais 
cadastrados e suas respectivas nacionalidades (tabela 3).

TABELA 3
Quantidade de migrantes internacionais cadastrados no CadÚnico em Corumbá/MS 
e respectivas nacionalidades (jan./2024)

País de nacionalidade Quantidade

Arábia Saudita 1

Argentina 5

Bolívia 845

Chile 7

China 1

Colômbia 6

Eslovênia 1

Haiti 2

Itália 1

(Continua)
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(Continuação)

País de nacionalidade Quantidade

Jordânia 3

Palestina 1

Paraguai 19

Peru 6

Portugal 3

Uruguai 1

Venezuela 11

Fonte: Consulta, Seleção e Extração de Informações do CadÚnico (Cecad).

Por intermédio da tabela 3, é possível verificar o quanto a fronteira não 
é apenas um espaço deliberativo para ingresso no território nacional, uma vez 
que consideramos esses usuários do sistema como migrantes domiciliados em 
Corumbá. Da mesma forma, foi possível reconhecer a diversidade de continentes 
envolvidos no processo migratório que os trouxe até essa fronteira. Portanto, não 
apenas a CM e o Albergue estão sujeitos à complexidade fronteiriça e migratória 
em suas rotinas administrativas, mas todo o sistema que envolve a assistência 
social em Corumbá precisa de atenção para que seus servidores possam, a partir 
de uma formação permanente, oferecer serviços melhores e com mais segurança.

A segunda etapa consistiu na identificação do status jurídico ou da 
condição migratória em que se encontram os migrantes e na visualização dos 
alcances que eles têm na saúde e na educação. Como nosso procedimento 
metodológico – principalmente relativo ao status documental dos migrantes 
cadastrados no CadÚnico – ainda está em andamento, optamos por trazer 
alguns casos de famílias indocumentadas como forma de demonstrar as 
possibilidades encontradas nessa base que permitem visualizar algumas das 
condições em que se encontram em território brasileiro.

Como forma de proteger a identidade dos selecionados, escolhemos uma 
família de bolivianos por ser a mais numerosa e da zona rural, na qual nenhum 
de seus membros possui regularização migratória no Brasil. O critério em relação 
ao local de moradia foi estabelecido pelas seguintes razões: há diversas famílias  
de bolivianos que estão domiciliadas nesse amplo arco que compõe a zona rural de 
Corumbá, que envolve assentamentos e fazendas no Pantanal, e conjecturamos 
que esses espaços potencializam invisibilidades. Na figura 2, eliminamos a iden-
tificação dos equipamentos a que fazem uso, bem como o local de moradia 
como forma de acentuar o cuidado com a proteção de suas identidades.
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FIGURA 2
Família de bolivianos indocumentados e registrados no CadÚnico

Itinerante UBS rural

Mãe
(31 anos)

Filho
(8 anos)

Filha
(7 anos)

Filha
(10 anos)

Filha
(9 anos)

Pai
(30 anos)

Escola rural
Fonte: CadÚnico, 2023.
Obs.: UBS – Unidade Básica de Saúde.

Trata-se de uma família de primeira geração de migrantes, ou seja, todos os 
membros estão vivenciando a experiência migratória. Consta em seus registros 
que quando fizeram o cadastro no CadÚnico foram apresentados o CPF, docu-
mentos do país de origem e um comprovante de residência, em 2021, e, desde 
então, seus cadastros vêm sendo atualizados anualmente. A família é composta 
por um casal – uma mulher de 31 anos e seu cônjuge de 30 anos – e seus quatro 
filhos. Segundo consta no CadÚnico, eles utilizam os dispositivos da educação, da 
saúde e da assistência social: seus filhos estão matriculados na Rede Municipal  
de Educação, eles utilizam a UBS rural e são referenciados pelo Centro de Assistência 
Social (CRAS) itinerante.

Essa família nos forneceu alguns dados muito importantes no que diz 
respeito à invisibilidade e às vulnerabilidades a que estão sujeitos. Por não terem 
regularização migratória no Brasil, os pais não conseguem ter acesso a direitos 
trabalhistas e previdenciários e os filhos podem ter complicações para avançar em 
seus estudos. Como estão há pouco tempo no país, a língua pode ser um impor-
tante obstáculo para a compreensão de diversos aspectos, como a celebração de 
contratos escritos ou verbais. Outro componente que precisa ser destacado é o 
custo para a regularização documental na PF. Conforme pudemos apurar nas 
páginas desse órgão, a obtenção do Registro Nacional Migratório (RNM) na 
condição de fronteiriço tem o custo de R$ 170,00 por pessoa, e devem ser adicio-
nados outros documentos do país de origem, como a certidão de antecedentes 
criminais. Por fim, e não menos importante, esses custos, associados às rendas 
obtidas por conta de seus status migratórios, impõem às famílias condições de 
renda bastante desfavoráveis, o que torna a obtenção de regularização documental 
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um sonho muito distante no projeto migratório. Dessa forma, entendemos que 
o exemplo dessa família demonstra o quanto a invisibilidade, decorrente da irre-
gularidade documental, acentua vulnerabilidades, ao mesmo tempo que os afasta 
de reconhecimentos e alcances de proteção que os conduza à segurança social e à 
garantia de direitos.

Também foi realizada pesquisa no CadÚnico com famílias de migrantes 
internacionais que haviam feito seus cadastros em período anterior a 2016, 
portanto, dentro do arco temporal previsto no artigo da Lei da Migração, que os 
concedia anistia, mas foi vetado pelo presidente Michel Temer. Para preservar a 
identidade da família que consta na figura 3, foram adotados os mesmos critérios 
de seleção da família que trouxemos anteriormente, ou seja, que fosse composta 
por bolivianos, por ser esse o grupo de nacionalidade majoritária no sistema, e 
que estivessem indocumentados.

FIGURA 3
Família de migrantes internacionais indocumentada e cadastrada em período 
anterior a 2016

UBS

Mãe
(40 anos)

Filho
(15 anos)

Filho
(19 anos)

Filha
(21 anos)

Pai
(39 anos)

Escola
Fonte: CadÚnico, 2023.

Novamente, trata-se de uma família de migrantes internacionais de primeira 
geração, em que todos os seus membros nasceram no país de origem. Na ocasião do 
registro, foi apresentado apenas o CPF para efetivar o cadastrado no CadÚnico, em 
2015. Desde então, os dados vêm sendo atualizados anualmente. Composta por 
um casal e três filhos, de acordo com a última atualização, a família utiliza os dispo-
sitivos da Rede Estadual de Educação (Escola Dom Bosco), da assistência à saúde,  
por meio de atendimentos pela UBS Breno de Medeiros, e da assistência social, por 
intermédio do CRAS Albuquerque. As idades que constam na figura 3 são atuais, 
e a família continua declarando não possuir documentos emitidos pelos órgãos 
de controle migratório.
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Essa família ilustra o quanto o distanciamento do centro decisório nacional 
em relação às bases que o Estado possui nos segmentos elaborados e instituídos 
para o diálogo, como o CadÚnico, por exemplo, produz prejuízos imensuráveis 
às vidas dos migrantes internacionais. Esse seria um dos casos que estaria coberto 
pela anistia proposta na Lei da Migração, e que o respectivo veto impediu, susten-
tado pelo pensamento da alta política que é assentado nas leituras sobre os dados 
disponíveis e nas rotinas administrativas dos órgãos que foram pensados e instituídos 
para ação. Repensar os usos que o Estado possui sobre os repositórios pode permitir 
uma leitura melhor sobre as realidades migratórias internacionais que o Brasil tem 
experimentado desde o início do século XXI, especialmente em suas fronteiras.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados desta pesquisa têm comprovado que os registros municipais são 
importantes meios para a obtenção de dados a respeito da realidade migratória, 
especialmente daqueles que se encontram em situação irregular em território 
nacional. Reconhecer os alcances que os equipamentos públicos da assistência 
social possuem com as camadas mais pobres da sociedade é uma etapa impor-
tante para manejar os sistemas disponíveis e deles extrair dados que permitam 
elaborar estudos e planos que mitiguem vulnerabilidades.

Um componente que pode colaborar nessa tarefa é o assentimento de que 
as cidades de fronteira vivenciam históricas situações de distanciamentos dos 
centros decisórios nacionais e estaduais, e essa distância termina por impor aos 
agentes públicos o improviso como uma de suas principais ferramentas para 
dar conta do atendimento aos migrantes internacionais, cujas características de 
vulnerabilidades e riscos sociais em fronteira ainda carecem de conceituação. 
No entanto, não apenas isso impacta a vida cotidiana em seus ambientes de 
trabalho. Os desconhecimentos sobre a realidade em que esses sujeitos estão 
imersos, a quantidade de domiciliados, as razões para migrar e as formas como 
lhes foi possível chegar àquelas cidades conduzem em direção às práticas que 
os nivelam às demais municipalidades não fronteiriças, sem que se possa dar 
encaminhamentos mais específicos e eficazes para suas demandas.

Por ser a mais populosa entre as cidades da fronteira estudada, Corumbá 
exerce algumas centralidades, o que leva parte das populações dos municípios 
vizinhos a demandar serviços e políticas rotineiramente, além das oportunidades 
de trabalho e renda. E, por mais que a municipalidade possua capilaridades, é 
factível conjecturar que um considerável volume de migrantes internacionais  
e sua variedade de nacionalidades não sejam plenamente alcançados. Por conta 
disso, o Migrafron considera que existem outras nacionalidades aguardando 
reconhecimento e, por conta dessa hipótese, elas ainda estão sendo investigadas 
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entre os 60 mil habitantes de Corumbá advindos de cidades bolivianas, incluindo 
brasileiros que ali residem, e os 20 mil de Ladário.

Nesse sentido, e atentos às dinâmicas fronteiriças, o Migrafron tem se 
empenhado na revisão conceitual de vulnerabilidade social, bem como no enten-
dimento a respeito das medidas administrativas que buscam preencher as lacunas 
encontradas em alguns procedimentos, como no Prontuário Suas. A partir desse 
importante e valioso instrumento de coleta de dados, é verificada a ausência de 
itens que permitam avaliar os desdobramentos a que a indocumentação, o desco-
nhecimento da pluralidade linguística e a pobreza, que podem se tornar vigorosos 
elementos de averiguação e avaliação de vulnerabilidades sociais, estão sujeitos.

Assim, no sentido da vulnerabilidade social, a migração deve ser compreen-
dida nos âmbitos social, econômico e administrativo da mesma forma que aplicada 
aos brasileiros. Contudo, devido às condições inerentes à migração internacional, 
o Migrafron está em fase de análise de alguns elementos muito relevantes que 
podem ser inseridos no debate a respeito da emergência de desenvolver estratégias 
para lidar com tais âmbitos. O Plano Anual de Atenção aos Imigrantes, Refugiados e 
Apátridas de Corumbá, em fase de elaboração pelo Comaira, está sendo pautado 
a partir de três elementos que constituem as vulnerabilidades e os riscos sociais 
atrelados a esses sujeitos: documentação, língua e renda.

Conforme pudemos constatar nos levantamentos, os registros oficiais alimen-
tados por órgãos umbilicalmente ligados à alta política sobre a presença de migrantes 
internacionais não dão conta de contabilizar os que estão indocumentados. Isso 
acentua as condições de vulnerabilidade e os riscos sociais a que estão sujeitos, uma 
vez que essa invisibilidade restringe o acesso a direitos e a garantias estatais. Enten-
demos que, a partir dos registros encontrados nas bases de dados das principais 
fomentadoras de políticas públicas do país – assistência social, educação e saúde –, 
especialmente nas bases municipais, seja possível identificar a quantidade de 
migrantes internacionais cadastrados. Além disso, esses registros permitem analisar 
as especificidades das vulnerabilidades desses migrantes em relação às da população 
nacional, viabilizando o desenho de políticas públicas mais eficientes.
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